
 

 

Regime Jurídico de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas 

Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril 
 

 

 
CAPÍTULO IV – Organização pedagógica 

SECÇÃO I – Estruturas de coordenação e supervisão 

 
Artigo 44.º - Organização das actividades de turma 

 
1 — Em cada escola, a organização, o acompanhamento e a avaliação das actividades a desenvolver com os 
alunos e a articulação entre a escola e as famílias é assegurada: 
a) Pelos educadores de infância, na educação pré-escolar; 
b) Pelos professores titulares das turmas, no 1.º ciclo do ensino básico; 
c) Pelo conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário, com a seguinte 
constituição: 
i) Os professores da turma; 
ii) Dois representantes dos pais e encarregados de educação; 
iii) Um representante dos alunos, no caso do 3.º ciclo do ensino básico e no ensino secundário. 
2 — Para coordenar o trabalho do conselho de turma, o director designa um director de turma de entre os 
professores da mesma, sempre que possível pertencente ao quadro do respectivo agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada. 
3 — Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual dos alunos apenas participam 
os membros docentes. 
4 — No desenvolvimento da sua autonomia, o agrupamento de escolas ou escola não agrupada pode ainda 

designar professores tutores para acompanhamento em particular do processo educativo de um grupo de alunos. 

 

 

 
 

 

Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e Secundário  

Lei n.º 39/2010 
 

 
SECÇÃO II 

Medidas correctivas e medidas disciplinares sancionatórias 
 

Artigo 27.º 
Medidas disciplinares sancionatórias 

 
5 — A decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão até 10 dias úteis é precedida da 
audição em processo disciplinar do aluno visado, do qual constam, em termos concretos e precisos, os factos 
que lhe são imputados, os deveres por ele violados e a referência expressa, não só da possibilidade de se 
pronunciar relativamente àqueles factos, como da defesa elaborada, sendo competente para a sua aplicação 
o director da escola, que pode, previamente, ouvir o conselho de turma. 
 

CAPÍTULO VII 
Regulamento interno da escola 

Artigo 52.º 
Objecto do regulamento interno da escola 

 

1 — O regulamento interno da escola tem por objecto: 
a) O desenvolvimento do disposto na presente lei e demais legislação de carácter estatutário; 
b) A adequação à realidade da escola das regras de convivência e de resolução de conflitos na respectiva 

comunidade educativa; 
c) As regras e procedimentos a observar em matéria de delegação das competências do director, previstas 
neste Estatuto, nos restantes membros do órgão de administração e gestão ou no conselho de turma. 
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